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2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA
CRIMINAL DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 1403/2006 — AP. — A Dr.ª Or-
landa Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Pequena
Instância Criminal de Loures, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 357/02.9GTCSC, pendente neste Tribunal
contra o arguido Carlos José Fernandes Franco, filho de António
Dias Franco e de Maria da Encarnação Fernandes, natural de
Pombeiro da Meira, Arganil, nascido em 2 de Fevereiro de 1955,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 4001239, com domicí-
lio na Rua Barão Sabrosa, 192, 3 R, 1900-094 Llisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e 121.º, n.º 1, do Código da Estrada, pra-
ticado em 7 de Fevereiro de 2002, por despacho de 22 de Novem-
bro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o
mesmo ter prestado termo de identidade e residência nos autos.

24 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Esmeralda Figueiredo.

Aviso de contumácia n.º 1404/2006 — AP. — A Dr.ª Or-
landa Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Pequena
Instância Criminal de Loures, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 739/03.9PFLRS, pendente neste Tribunal
contra o arguido Nélson de Oliveira Nunes, filho de Miguel Ber-
nardo Cardoso Nunes e de Elisabete Garcia de Oliveira, natural de
São João da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 3 de Agosto de 1982, titular do bilhete de identidade
n.º 12736053, com domicílio na Rua Estrada Militar, Paióis de Vale
do Forno, 25, 2675 Odivelas, por se encontrar acusado da prática
de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Có-
digo Penal, praticado em 3 de Abril de 2003, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 14 de Novembro de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a passagem imediata de
mandados de detenção para o arguido, para os efeitos do arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a proibição deste obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, nomeadamente bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, registo criminal, carta de caçador, pescador, certidão de
nascimento, etc., artigo 337.º do Código de Processo Penal.

16 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Esmeralda Figueiredo.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA
CRIMINAL DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 1405/2006 — AP. — A Dr.ª Síl-
via Alves, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena
Instância Criminal de Loures, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 1597/03.9TALRS, pendente neste Tribunal
contra o arguido Joaquim de Pinho Brandão, filho de Francisco de
Pinto Brandão e de Segunda da Silva, natural da Guiné-Bissau, de
nacionalidade guineense, nascido em 13 de Abril de 1965, casado
(em regime desconhecido), titular do bilhete de identidade
n.º 11921923, com domicílio na Rua Luís de Camões, 67, Almancil,
1835 Loulé, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 31 de Março
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de Setembro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a passagem imediata de mandados de detenção para o argui-
do, para os efeitos do artigo n.º 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de

actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a proibição deste obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

16 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. —
A Oficial de Justiça, Cristina Ferrão.

Aviso de contumácia n.º 1406/2006 — AP. — A Dr.ª Síl-
via Alves, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena
Instância Criminal de Loures, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 2039/03.5TALRS, pendente neste Tribunal
contra o arguido Luís Manuel dos Santos, filho de Manuel dos San-
tos e de Maria Emília Rosa dos Santos, natural de Abrantes, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 5 de Março de 1962, casado
(em regime desconhecido), titular do bilhete de identidade n.º 6772132,
com domicílio na Rua Aquilino Ribeiro, lote 613 A, rés-do-chão,
2700 Brandoa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro,
praticado em 27 de Dezembro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 13 de Outubro de 2005, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a passagem imediata de man-
dados de detenção para o arguido, para os efeitos do artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a proibição deste obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

18 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. —
A Oficial de Justiça, Cristina Ferrão.

4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA
CRIMINAL DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 1407/2006 — AP. — A Dr.ª Paula
Isabel Ribeiro dos Santos, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribu-
nal de Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 383/99.3GCLRS, pendente
neste Tribunal contra a arguida Marta Cristina de Almeida Trin-
dade, filho de José Leonídio Cardoso Duarte e de Maria de de
Almeida Trindade, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de Agosto de 1975,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11063729, com domi-
cílio no Bairro do Carvalhido, bloco 0, Casa 247, 4000 Porto, por
se encontrar acusado da prática de um crime de burla simples,
previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, por
despacho de 3 de Novembro de 2005, foi declarada cessada a con-
tumácia, com efeitos a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

22 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Clara
Serra Baptista. — A Oficial de Justiça, Maria de Jesus Oliveira.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA
CRIMINAL DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 1408/2006 — AP. — A Dr.ª Lúcia
Maria Nunes Cruz, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Pequena Instância Criminal do Porto, faz saber que no processo
abreviado n.º 4347/00.8TDPRT, pendente neste Tribunal contra o
arguido José Augusto Lemos da Silva, filho de José Augusto Nunes
da Silva e de Maria Helena Pontes de Lemos, nascido em 12 de Ou-
tubro de 1974, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10843479,
com domicílio em 30 North Holme Court, Northampton, Nn3 8ux,
Inglaterra, Reino Unido, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
particado em 30 de Janeiro de 2000, por despacho de 10 de No-
vembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se




